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RESUMO  

. 

A atividade de nomear os lugares acompanha a evolução da humanidade desde os 

primórdios da civilização. Este ato individualiza as pessoas e os lugares, tornando-os únicos, 

daí a importância de nomear as pessoas e os lugares geográficos. Este trabalho analisou a 

questão da duplicidade dos nomes dos logradouros públicos no município de Belo Horizonte 

e sua espacialização, utilizando um Sistema de Informações Geográficas – SIG, como 

ferramenta norteadora para o saneamento do Banco de Dados do Município. O trabalho foi 

desenvolvido em quatro etapas. Na primeira, procurou-se fazer algumas reflexões sobre 

toponímia e denominação de lugares, fundamentais para a compreensão das relações do 

indivíduo com o lugar e como se deu a evolução da denominação das ruas de Belo Horizonte 

ao longo de sua história e suas legislações específicas. Na segunda etapa, fez-se o 

encaminhamento metodológico que constou de revisões bibliográficas. A terceira etapa 

constou-se de levantamento de dados e pesquisa sobre processos de armazenamento de 

dados e nomeação dos logradouros. A quarta etapa constou-se da criação de mapas temáticos 

para análise do problema. No resultado da pesquisa pôde-se constatar um expressivo número 

de logradouros com a denominação em duplicidade no município. Diante disso, a 

colaboração deste trabalho é servir de subsídio aos órgãos regulamentadores no sentido de 

sanar a questão da duplicidade, contribuindo para se evitar transtornos aos cidadãos e, 

também, para uma melhoria na realização dos serviços públicos. 
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1 - INTRODUÇÃO 

1.1 Apresentação 

Desde os primórdios da civilização, a atividade de nomear acompanha a atividade humana, 

tanto os humanos quanto os lugares, segundo Menezes e Santos (2006). Assim, os locais 

que possuem alguma significância para o homem são conhecidos por um nome que os 

identifique de alguma maneira. Desta forma, os nomes geográficos são testemunhos do 

povoamento, da cultura e da ocupação territorial; qualquer porção da superfície terrestre ou 

quaisquer feições geográficas recorrentes no espaço geográfico são identificadas por um 

nome, incluindo assim os nomes dos municípios, das praças, parques, jardins, dos 

logradouros públicos, prédio público, área de equipamentos urbanos e comunitários, 

espaço livre de uso público, entre outros, de acordo com cada município. Segundo esses 

autores, os nomes singularizam lugares, mas não engessam ad aeternum, podendo ser 

mudados, principalmente, os de lugares, “ao sabor das injunções política e econômica, 

fazendo-os evoluir, transformarem-se e corromperem-se”.  

Nos últimos séculos, com a dinâmica do desenvolvimento econômico e urbano, as cidades, 

principalmente os grandes centros, tiveram uma expansão desordenada, exigindo do poder 

público respostas cada vez mais rápidas e eficientes de seus gestores, no sentido de 

minimizar os conflitos gerados em função dessa expansão. 

Belo Horizonte não fugiu a esta dinâmica e, sendo uma metrópole em plena expansão 

econômica, segundo dados do IBGE 2000, cresce por vezes desordenada, o que requer uma 

política de controle urbano eficaz, como infere Lopes (2004) 

“O controle urbano não envolve somente criar limitações construtivas aos 

cidadãos no edificar, mas antes de tudo deve estabelecer parâmetros de conduta 

para alcançar o bem-estar social na materialização do espaço urbano” (LOPES 

2004). 

Percebe-se, assim, tarefa das mais complexas para os gestores públicos na qual possibilite 

a convivência harmônica entre os cidadãos, respeitando o espaço de todos. 

Para que seja implantada essa política, os gestores são amparados por leis, normas e 

monitoramento constante. De acordo com a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – 
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PBH, é a Secretaria Municipal Adjunta de Regulação Urbana - SMARU responsável pela 

elaboração e implementação dessa política na cidade; é uma das principais gestoras do 

urbanismo, possuindo várias demandas em relação à regularização e ordenação da cidade; 

“trabalha para manter a cidade organizada, com o uso correto do espaço público” (Portal 

PBH1). Para que ocorra um trabalho rápido, eficaz e de qualidade, as tecnologias 

avançadas são necessárias em todo o planejamento, pois facilitam os trabalhos, dão 

segurança e facilidade em obtê-los.  

A Prefeitura de modo geral, em suas secretárias, autarquias e fundações utiliza os sistemas 

de Informações Geográficos – SIG, como ferramenta de integração de Bancos de Dados 

informatizados e de visualização de informações, o que facilita as atividades de 

planejamento, estudos, projetos, fiscalização, tributação e administração em geral.  

A Secretaria de Regulação Urbana é responsável por vários projetos de urbanismo na 

cidade e dentre e eles, uns dos mais recentes consiste no levantamento de dados, análise, 

estudos e definição da localização das instalações das placas de denominação dos 

logradouros da cidade.  

A partir do levantamento dos dados, utilizando o Banco de Dados existente, verificou-se 

uma relevante concentração de denominação de logradouros em duplicidade ou até mesmo 

com nomes múltiplos no município, o que contraria a Lei, dificulta a localização das 

pessoas residentes, localização dos imóveis, entre outros transtornos para os cidadãos. Para 

se evitar conflitos, seria necessário uma revisão nas denominações dos logradouros e 

posterior encaminhamento para a regularização dessas denominações. 

Diante disso, o uso de um SIG, se apresenta como uma ferramenta de auxílio aos estudos e 

à resolução deste problema que se beneficia com as visualizações espaciais.  

1.2 Objetivos 

Evidenciar a questão da duplicidade, até mesmo da multiplicidade, da denominação dos 

logradouros públicos no Município de Belo Horizonte, utilizando técnicas de 

geoprocessamento para a visualização da espacialização desses logradouros. 

                                                 
1 Portal da Prefeitura de Belo Horizonte: http://www.pbh.gov.br/ 
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1.3 Objetivos específicos 

�Verificar e quantificar a existência de nomes de logradouros públicos em duplicidade; 

�Quantificar os nomes extraoficiais e oficiais; 

�Analisar a espacialidade dos logradouros com duplicidade de denominação, ou sem 

denominação; 

�Dar subsídio à Administração Pública para tomada de decisão para a resolução do 

problema da duplicidade dos nomes dos logradouros públicos. 

1.4 Justificativa 

Após pesquisa sobre numeração dos logradouros, em subsídio ao projeto de colocação de 

placas nas ruas da cidade, pôde-se perceber a evidência de um número expressivo de 

duplicidade de denominação em diversos logradouros do município de Belo Horizonte, o 

que contradiz a Lei específica, que dispõe sobre a identificação do próprio público. Esta 

duplicidade, além de estar em desacordo com a legislação, pode dificultar a localização de 

pessoas e endereços, entre outros entraves.  

Para a correção destas denominações em duplicidade há a necessidade de identificar e 

revisar os nomes de logradouros da Prefeitura de Belo Horizonte, utilizando o 

geoprocessamento como ferramenta para melhor visualização da espacialização dessas 

ocorrências e para facilitação na interlocução com os órgãos envolvidos na questão de 

logradouros. Futuramente, se for interesse do órgão governamental, o envio destes dados à 

Câmara Municipal no sentido de tomar ciência da quantidade de logradouros a nomear, 

corrigir ou alterar a denominação. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Nomear lugares: questão de toponímia 

Desde os primórdios da civilização o ato de nomear lugares e pessoas acompanha a 

evolução da civilização, segundo (SANTOS, 2008). Este ato individualiza as pessoas e os 

lugares, tornando-os únicos. Cada local de povoamento denomina suas feições geográficas 

de acordo com sua cultura. Desta forma, os nomes geográficos são testemunho do 

povoamento, da cultura e da ocupação territorial; estes nomes singularizam os lugares.  

Cada lugar tem sua história, tem sua força de memória e se reveste de referências, além de 

ter sua geografia própria. Dar nomes a pessoas e lugares identifica e, também, 

individualiza as pessoas, evidenciando, assim, uma maior interação entre os homens e o 

meio em que eles vivem. Segundo Santos e Menezes (2006), “qualquer ocorrência terrestre 

é nomeada, a partir do instante do tempo em que reflete alguma significância de identidade 

e conseqüente motivação relacionada a quem a adotou”.  Mas esta significância poderá 

assumir aspectos diferenciados, relacionados de forma preferencial aos de jogos de poder, 

políticos, sentimentais, históricos, culturais ou econômicos. Daí a importância de nomear 

os lugares. Porém, estes nomes podem ser definitivos ou não. Para Santos e Menezes 

(2006) “os nomes singularizam os lugares, mas não os engessam ad aeternum”, pois há 

uma clara e evidente dinâmica, podendo ser mudados de acordo com a política ou gestão 

local. 

Para se entender a denominação dos lugares surge a disciplina Toponímia que se ocupa dos 

estudos dos nomes próprios dos lugares, diferentemente da Antroponímia que estuda os 

nomes das pessoas, segundo (DICK, 1990) A Toponímia é tão antiga quanto às 

civilizações, pois segundo a autora começou a se delinear quando os primeiros 

grupamentos humanos começaram a identificar e nomear as regiões por onde passavam ou 

que iam se ocupando. Daí foi-se desenvolvendo até que em 1978, na França, ela nasceu 

como disciplina regular na École Pratique dês Hautes-Études e no Colégio de França. Com 

isso, a França foi o primeiro país a estudar a sistematicamente a Toponímias devido à sua 

importância histórica, cultural, social. 

Outros países, também, contribuíram para os estudos toponímicos, onde conquistaram o 

interesse e dedicação de pesquisadores nestes países e em várias áreas do conhecimento 
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como a Geografia, História, Lexicologia, Lexicografia, Antropologia, Cartografia, entre 

outras.   

De acordo com Tizio (2008), a normatização dos topônimos se torna necessária a fim de se 

garantir a indicação precisa dos lugares. Segundo a autora, diversos países no mundo têm 

seus centros organizadores de normas para a toponímia. A França, por exemplo, em seus 

estudos de nomeação de lugares, primeiramente coleta os nomes em campo, em seguida 

uma comissão examina ortograficamente e etimologicamente cada topônimo. Somente 

após estes procedimentos, são liberados para a produção cartográfica. 

Já nos Estados Unidos e Canadá, os nomes são estudados por especialistas, a fim de 

uniformizar a nomenclatura geográfica, tal a importância dos nomes, não só para os mapas, 

mas também para os textos em geral. 

No Brasil, a Toponímia surgiu, segundo, Tizio (2008), voltada para os estudos históricos e 

para a etmologia indígena, isso devido ao processo de colonização do país.  

A partir da década de 1960, o Brasil, com o objetivo de mapear a nação, inicia os debates a 

cerca da normatização dos topônimos. Na década de 1970, o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE realizou um levantamento dos nomes de lugares do Brasil, 

criando um Banco de Nomes Geográficos do Brasil – BNGB. Este banco foi criado num 

esforço de padronização dos nomes de lugares, possibilitando a recuperação das 

informações da história dos nomes geográficos, suas variantes históricas e ainda, os 

históricos de permanência de um determinado nome geográfico no território nacional ao 

longo dos anos. Após a criação deste banco de nomes foi criado um gazetteer - índice de 

nomes geográficos correspondente à localização de lugares disponibilizado para consulta. 

E a partir da década de 1990, vários pesquisadores brasileiros passaram a estudar a lógica 

da nomenclatura, isto para facilitar o entendimento das diversas ideologias do povo 

estudado.  

A Toponímia é uma disciplina que, segundo Tizio (2008), se preocupa em buscar a origem 

dos nomes de lugares, por isso a necessidade de se buscar modelos taxonômicos nos 

ordenamentos sistemáticos das ciências humanas e afins. Assim, autores como Dick (1990) 

criaram modelos taxonômicos para facilitar a classificação dos nomes em Taxonomias de 

natureza física e Taxonomia de Natureza Antropo-cultural. Também foram feitas outras 
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propostas de classificação. Assim, os nomes dos lugares podem ser motivados pelos 

aspectos físicos ou antropo-cultural. Mas, de acordo, com (SANTOS, 2008) mesmo os 

nomes singularizando os lugares, não são engessados em “ad aeternum”, existe uma 

dinâmica, que se apresenta de forma preferencial, que podem ser nomeados ou mudados de 

acordo com as “injunções políticas, religiosas e econômicas, ou outras quaisquer, fazendo-

os evoluir, transformarem-se e ou corromperem-se”. 

Como a denominação dos lugares geográficos é de suma importância para a localização, a 

normalização de nomes em cartas geográficas e em documentos jurídicos é uma 

preocupação corrente, pois segundo Tizio (2008), “têm que ser claros, precisos, atualizados 

e sem ambigüidade”. Para sanar as dificuldades entre as diferenças lingüísticas, num 

mundo globalizado, a Organização das Nações Unidas – ONU incentiva a criação de 

organismos locais a trabalharem na normalização dos nomes nacionais, dando particular 

atenção aos países de multilíngües e a nomes usados por povos autóctones.  

Segundo a ONU, cada país deve assumir, de modo particular, uma postura para assumir 

seus topônimos, seguindo sua legislação interna, uma vez que a Lei é uma regra de conduta 

social, cujo objetivo é disciplinar o comportamento dos indivíduos e ou as atividades dos 

grupos ou entidades sociais em geral. 

De acordo com Tizio (2008), para dar subsídio à nomenclatura de lugares, em 1975, Dick 

criou um modelo toxionômico com 19 taxes2, mais tarde reformulado para 27 taxes, das 

quais 11 se relacionavam ao ambiente físico, as “Taxionomias físicas” e a 16 relacionadas 

ao homem, inserido aspectos sociais, culturais, denominados “Taxonomias de natureza 

antro-cultural”. Como exemplo: Saturno, Via Láctea, Monte Verde, Rio Doce, Flor de 

Maio, Guaranis, Nossa Senhora do Carmo, Professor Morais, entre outros.  

Com isso, a legislação brasileira permite a normalização dos topônimos, facultando aos 

municípios o ato de nomear, de escolher e de alterar os nomes, vedando, porém, a uso de 

antropônimos de pessoas vivas.    

Desta maneira, segundo o autor, é de suma importância uma análise que considere, além da 

importância dos estudos lingüísticos e culturais, o aspecto jurídico do ato de nomear os 

lugares, incluindo aí os logradouros. 

                                                 
2 Taxes: ordens de agrupamentos ou arranjos das classificações taxionômicas 
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2.2 Nomeação dos logradouros públicos 

Nas sociedades humanas o conceito de cidadania inicia-se quando a criança após seu 

nascimento é registrada em cartório civil. 

Numa reflexão análoga, Santos (2008) infere que uma porção geográfica ou uma superfície 

terrestre sem identificação por um nome, nos remete a admitir a sua inexistência como 

lugares conhecidos e vivenciados pela sociedade humana. Seria um lugar amorfo, sem 

identidade. “Lugar inexistente, sem status de lugar cidadão que todo local nomeado 

possui”.  

Para De Marco (2006), a identificação dos lugares que a população se apropria é “um 

elemento de expressão de seus anseios de obtenção de paz social e de qualidade de vida”. 

Por isso se justifica a existência de todo um arsenal da legislação municipal, não só de 

Belo Horizonte, mas de outros municípios brasileiros, e também em tantos outros lugares 

do Planeta.  

Para Dick (1990), a rua “é um verdadeiro microcosmo dentro de um organismo do 

aglomerado urbano”, ainda, "a rua testemunha, numa atitude cúmplice da aceitação”, assim 

sendo, as ruas, as praças, são lugares vivenciados e apreendidos pela comunidade, sendo 

assim, de suma importância sua identificação, tanto para tornar-se um lugar cidadão, 

quanto para sua localização e espacialização. 

Por isso, o planejamento urbano e os projetos de identificação dos logradouros são 

processos dinâmicos que requerem dos gestores públicos habilidade e agilidade em suas 

decisões.  

 

2.3 Belo Horizonte: a denominação de seus logradouros ao longo de sua história  

Belo Horizonte, capital mineira, inaugurada em 12 de dezembro de 1897, cidade projetada 

pelo Engenheiro-Chefe da Comissão Construtora, Aarão Leal de Carvalho Reis (Figura 1) 

teve sua planta geral encaminhada de Ofício de nº 26, em 23 de março de 1895, ao 

Governo de Estado, Afonso Pena, para ser aprovada, cujo trecho citado por Gomes (1992) 

descreve como se iniciou as denominações dos logradouros de cidade.  
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“Vão denominadas as praças, avenidas, ruas, tendo sido escolhidos nomes de 
cidades, rios, montanhas datas históricas mais importantes do Estado de Minas e 
da União e, bem assim, de alguns cidadãos que, por seus serviços relevantes, 
merecem ser perpetuados na lembrança do povo” (OFÍCIO1895). 

 

                Figura 1: Planta geral de Belo Horizonte – 1895 
                Autor: Comissão Construtora de Belo Horizonte 
 

Originalmente, a cidade chamada de “Cidade de Minas”, foi projetada nos moldes de Paris 

e Washington, influenciado pelos ideais positivistas. Seu projeto consistia duas grandes 

divisões: zona urbana e zona suburbana e uma área circundante, a área rural. A Zona 

Urbana, central, recebeu toda a estrutura urbana de saneamento, transportes, educação, 

assistência médica, edifícios públicos e os estabelecimentos comerciais. Com traçado 

geométrico e regular, suas ruas foram projetas retas formando uma espécie quadriculada. 

As avenidas projetadas mais largas e arborizadas foram dispostas no sentido diagonal, 

segundo descritos de Saraiva (2006). De acordo ainda com a autora, a Zona Suburbana, 

que deveria ser ocupada mais tarde, não teve a forma regular; as ruas de traçado irregular 

não receberam a infraestrutura urbana de imediato. A área circundante, ou área rural seria 

reservada aos sítios – uma espécie de cinturão verde - que serviria para abastecer a cidade, 

com o nome Colônias, que mais tarde perdendo a característica de área rural, passa a ser 

ex-colônia. (Figura 2). 
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  Figura 2: Planta Original de Belo Horizonte com seu zoneamento 

Em 1906, a “Cidade de Minas”, recebeu o nome de “Belo Horizonte”, e seu povoamento 

ocorreu, segundo Saraiva, com incentivos do governo “concedendo lotes gratuitos e 

ajudando na construção das residências”. Ainda, de acordo com a autora, nesta ocasião 

houve uma expressiva expansão industrial, o que fomentou o comércio e a prestação de 

serviços, ocasionando naturalmente o desenvolvimento da cidade. O crescimento da cidade 

no século XX extrapolou os limites planejados da cidade, ou seja, dentro dos limites da 

Avenida do Contorno, antiga Avenida Dezessete de Dezembro. Este crescimento, de 

acordo com Saraiva (2006) acarretou algumas descaracterizações na cidade, como 

exemplo: as ruas e alamedas perdem suas árvores, o padrão arquitetônico de três andares 

teve sua alteração para mais andares, nomes de vias públicas são alterados e, o principal, as 

desconfigurações culturais, principalmente, relacionadas ao patrimônio histórico da cidade. 

Um dos aspectos culturais importantes, segundo Gomes (1992), é a Toponímia dos 

logradouros e vias públicas, que a população em geral, independente da classe social ou 

localização geográfica desconhece. Para o autor, a população, de modo geral, não sabe 

quem foi o cidadão X que dá nome à rua X, ou quando passou a existir uma determinada 

avenida e quais foram seus nomes anteriores. Isso contribui para que os nomes dos 

logradouros sejam dados, alterados, modificados ao bel prazer dos interesses e das políticas 

públicas. 
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Dentro da zona urbana da Cidade, segundo o autor, havia vinte e quatro praças, vinte 

avenidas e sessenta e seis ruas identificadas por nomes e uma avenida e duas ruas sem 

denominação, sendo hoje, as atuais Avenidas dos Andradas, Rua Goiás e Rua Aarão Reis. 

Percebe-se que, desde a planta original, Belo Horizonte já convivia com questões 

relacionadas à denominação de logradouros.       

Para Saraiva (2006) a toponímia original da cidade, dada pelo engenheiro Aarão Reis, 

tinha sua lógica interna, o que fazia da antiga planta da cidade “uma verdadeira aula de 

Geografia e História do Brasil”.  A partir da Av. Dezessete de Dezembro, na direção norte-

sul, estavam os nomes das tribos indígenas, nomes de poetas, inconfidentes mineiros e 

outras personalidades históricas. Na direção leste-oeste foram dados nomes dos estados 

brasileiros e de cidades mineiras. Às praças foram dados nomes de datas históricas do 

Brasil, de Minas e da Cidade. Nomes dos grandes rios brasileiros e personalidades 

históricas foram dados às avenidas. Ressalta-se a autora, que para não duplicar o nome de 

uma avenida, caso fosse receber um nome de um estado que tivesse o mesmo nome de um 

rio, se dava o nome da capital deste estado, a exemplo da Rua Manaus, capital do Estado 

do Amazonas. 

Gomes (1992), num estudo abrangente sobre a toponímia de Belo Horizonte, descreve 

também que a nomenclatura às avenidas, pela planta original (Figura 3), foi dados nomes 

de rios brasileiros, montanhas, nomes diversos, nomes de personalidades homenageadas e 

uma rua com nome de data: Dezessete de Dezembro, em homenagem à data da 

inauguração da cidade. Exemplificando têm-se as avenidas dos Amazonas, do Araguaia, do 

Oiapoque, do Paraibuna, do Paraopeba, do São Francisco, do Pico do Itacolomi, da Serra 

da Mantiqueira, Cristóvão Colombo, Álvares Cabral e Afonso Pena. Também, as avenidas 

do Brasil, do Comércio, do Império e da Liberdade. As sessenta e seis ruas da zona urbana 

foram denominadas com nomes de estados, cidades, rios, montanhas, tribos indígenas, de 

pessoas e outros. Como exemplo tem-se a Rua de Manaus, do Grão Pará (antigo nome do 

Estado do Pará), do Maranhão, do Piauí, do Ceará, do Urucuia, do Mucuri, do Arapé, do 

Mucuri, do Itatiaia, Tomé de Souza, Felipe dos Santos, Borba Gato, dos Aimorés, dos 

Timbiras, dos Guaicurus, Padre Rolim, Padre Marinho, Domingos Vieira, entre outros. 
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Figura 3: Detalhe de mapa do traçado urbano original de Belo Horizonte, de 1895 

 Fonte: Fundação João Pinheiro. Panorama de Belo Horizonte: Atlas Histórico. Belo 

Horizonte, Centro. 

Segundo o autor, a deturpação do plano toponímico iniciou-se logo nos primeiros anos da 

Capital. “Logradouros que nunca foram implantados mudaram de denominação”, é o caso 

da Praça do Progresso e da Praça da Federação, que tiveram os nomes mudados em 04 de 

setembro de 1914, para Praça Visconde de Ouro Preto e Praça Cesário Alvim, por 

resolução interna da Prefeitura. Em 1908, a Avenida da Liberdade passou a denominar-se 

Avenida João Pinheiro, pelo Decreto Estadual 2776, de 29 de outubro de 1908. 

A Zona Urbana, delimitada pela Avenida Dezessete de Dezembro, em homenagem à data 

de promulgação da Lei número 3, em 1893, que em seu artigo primeiro determinava a 

construção da nova Capital do Estado, no arraial de Belo Horizonte, foi alterada para o 

nome de Avenida do Contorno na metade da década de 1940. Embora a avenida não tenha 

tido seu nome alterado oficialmente até a data acima citada, era conhecida popularmente 

como Avenida do Contorno, pois Aarão Reis se referia a ela como sendo uma avenida de 

contorno da zona urbana, daí a origem de seu nome. Fato interessante, segundo Saraiva 

(2006), pois se evidencia que o nome popular da via se transformou em oficial sem a 

necessidade de legislação para sua legalização.    
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As alterações foram tantas, que o Prefeito Afonso Vaz de Melo, em 13 de outubro de 1919, 

restabeleceu todos os nomes dados aos logradouros públicos pela Comissão Construtora, 

com exceção da Avenida João Pinheiro, antiga Avenida da Liberdade, de acordo com 

Gomes (1992). 

Mas, poucos anos depois, segundo Gomes (1992), recomeçaram as mudanças, através de 

leis, decretos, decretos-lei e resoluções, tanto do Governo Estadual, quanto da 

Administração Municipal. Paralelamente às alterações oficiais, todas as partículas que 

precediam as denominações: de, da, do, das, dos foram retiradas, alterando assim, a 

nomenclatura; com exceção dos nomes das personalidades e das datas. Mas, aos poucos, o 

uso foi eliminando essas partículas, como exemplo: rua de São Paulo, ruas das Alagoas, 

restando somente alguns até os dias atuais, como rua dos Tupinambás, Praça da Liberdade. 

Gomes (1992) ressalta, ainda, que das vinte avenidas, constantes da planta original, apenas 

oito conservam a denominação original. Quanto às ruas, as mudanças de denominação 

foram poucas. Das sessenta e seis ruas desta mesma planta, cinqüenta e quatro 

conservaram seus nomes originais, sete desapareceram em conseqüência da modificação 

da trama viária e cinco, apenas, tiveram seus nomes mudados. 

Nas demais décadas as denominações continuaram a serem alteradas ou nomeadas por 

decretos, decretos-leis pelo Poder Público até os dias atuais. 

2.4 Denominação de Próprios Públicos: a legislação específica  

Ao longo de sua história, Belo Horizonte continuou a editar leis, decretos, resoluções, 

portarias, relativas às denominações de seus logradouros públicos, conforme descrição a 

seguir: 

A Lei 491 de 1955 se preocupava em proibir a nominação dos logradouros com nomes de 

pessoas vivas e estabeler regras para alteração dos nomes.  

Em 1958, a Lei 711 de 26 de maio autorizava a supressão de denominações de logradouros 

públicos em duplicidade (CMBH, 2011). Esta Lei dizia que quando comprovada a 

repetição da denominação, seria preservada a do logradouro que cronologicamente tivesse 

sido o primeiro a ostentá-la, designando-se outro com qualquer dos nomes já indicados em 
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lei, se não fosse viável o restabelecimento de seu nome anterior. Portanto, a questão de 

duplicidade continuou a existir. 

Em 1961, o prefeito de Belo Horizonte, através da Lei nº 879, de 08 de julho de 1961, 

ficou autorizado a constituir uma Comissão que se encarregaria de promover estudos e 

apresentar projetos de lei sobre as denominações de bairros, vilas, praças, avenidas e ruas 

que merecessem reparos. Nesta Lei, além, de corrigir as dualidades das nomenclaturas e 

nomear os logradouros ainda não nominados, a Comissão ficava encarregada de prover 

estudos sobre as denominações. 

A Lei 1.585 de 1968 determinava o cadastramento das vias e logradouros públicos e 

objetivava dentre outros, a eliminação da duplicidade de nomes; substituições 

inexpressivas ou erradas. Também, determinava a “atualização permanente das 

comunicações devidas aos órgãos de serviços públicos ou de informações de toda e 

qualquer alteração que ocorrer nas indicações das vias e logradouros públicos”. Notava-se 

uma preocupação do legislador para que toda a informação fosse transmitida, de modo a 

nivelar as informações. Ainda, vedava a adoção de nomes de pessoas vivas ou que 

falecidas se tornaram indígnas da homenagem por atos inidôneos, praticados em vida, 

contrários aos interesses materiais e morais do Brasil. 

A Lei 5.840 de 11 de janeiro de 1991 reforçava a proibição da duplicidade da denominação 

dos logradouros públicos do Município, a denominação com nomes de pessoas vivas, ter 

mais de três palavras, e determinava que o Executivo providenciasse o levantamento dos 

logradouros com dupla denominação, bem como os denominados com letra ou número, 

fazendo as alterações necessárias. Para a designação dos logradouros com identificação 

alfanumérica, determinou que o Executivo desse preferência aos nomes escolhidos pela 

comunidade local.  

Passados nove meses da aprovação da Lei citada anteriormente, é decretada e sancionada a 

Lei 5980 de 14 de outubro de 1991, dispondo mais uma vez sobre a denominação dos 

logradouros públicos e dando outras providências. Esta Lei esclarecia os próprios públicos 

listando-os e conceituando as vias públicas. Determinava os critérios e princípios para 

denominação dessas vias. Percebe-se que esta Lei é mais criteriosa na escolha dos nomes a 

denominar as vias, tal como: I - Indicar a via a ser nominada; II - Ser motivado, 

justificando a escolha do nome proposto e a razão da retirada do nome até então vigente; 
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III - Ser instruído com: a) cópia da ficha cadastral correspondente à via pública a ser 

nominada; b) informações expedidas pelo órgão ou serviço competente da Prefeitura de 

estarem regularizados a via pública e o bairro ou vila onde se localiza. Em seu Art. 6º, ela 

dispunha sobre a escolha dos nomes representados: I - homenagem aos estados brasileiros, 

aos municípios mineiros e às nações amigas; II - homenagem às civilizações indígenas, 

preferencialmente as nativas de Minas Gerais; III - homenagem a civilizações antigas, de 

qualquer dos continentes, que tenham deixado marca relevante na história da humanidade; 

IV - homenagem a personalidades de importância histórica e de destaque intelectual, 

científico, artístico, esportivo, empresarial e sindical, em nível internacional, nacional, 

estadual ou municipal, priorizando aqueles que propugnaram pela paz e pela solidariedade 

humana – Este inciso ressaltava que, quando a pessoa homenageada tivesse importância 

restrita a alguma região da cidade, seu nome somente poderia ser dado à via pública 

daquela localidade; V - destaque a datas e eventos históricos; VI - palavras ou expressões 

de cidadania e humanismo; VII - palavras, expressões, destaques a datas ou a eventos e 

homenagens relacionadas às questões culturais e ambientais.  

A Lei nº 5980 além de estabelecer normas quanto ao ato de nomear, listava os princípios 

norteadores da atividade de nominar as vias públicas: Unicidade é a exigência de que um 

nome não seja dado a mais de uma via no território de Belo Horizonte; sejam essas vias da 

mesma espécie ou de espécies diferentes, excetuando-se apenas a hipótese de serem as tais 

vias uma praça e uma via de rolamento. Universalidade é a exigência de que todas as vias 

públicas da cidade tenham denominação própria. Estabilidade é a exigência de escolha de 

nomes com possibilidade efetiva de acolhimento e de utilização pela comunidade, 

evitando-se mudanças constantes dos mesmos. O Art. 9º, além das restrições das Leis 

anteriores, acrescentava que seria vedado usar o nome de pessoa que tenha sido condenada 

criminalmente por prática de ato considerado por lei como hediondo, inafiançável, 

imprescritível e insuscetível de graça, indulto ou anistia; ainda, com palavras, expressões 

ou nomes estrangeiros, salvo quando adaptados a qualquer idioma de alfabetos latino ou 

anglo-saxão. Dispunha em seu Art. 10 que, a mesma via pública não poderia ostentar mais 

de uma denominação.  Esclarecia que na ocorrência de descontinuidade da via pública, por 

execução de obra que alterasse seu traçado original, e que viesse a gerar dúvidas quanto a 

sua identificação, seria permitido mudar a denominação de uma de suas partes. Portanto, o 

legislador veio definir vários pontos ainda não esclarecidos nas legislações anteriores. 
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Na década de 1994, o Vereador Betinho Duarte, através do Projeto Rua Viva, renomeou 

cerca de noventa ruas de Belo Horizonte, em homenagem aos mortos revolucionários e 

desaparecidos políticos mineiros, à época da ditadura militar, que estavam à procura da 

liberdade. Na busca de resgate da memória daqueles que lutaram pela democracia e pela 

perpetualização de seus nomes e, também, pela afirmação da cidadania, as vias públicas 

mais uma vez reafirmam valor de espaço cidadão. Segundo o periódico A Nova 

Democracia (2004), trata-se de uma exceção, pois são poucos os lugares em que nomes de 

militantes de esquerda figuram em placas de ruas. “Em geral, os logradouros ostentam 

nomes de políticos reacionários e representantes civis e ou militares das classes 

dominantes”.  

A Lei 6916 de 1º de agosto de 1995, na Seção II, que dispunha sobre a outorga do nome do 

logradouro, vedava entre outros o “nome de pessoa comprovadamente envolvida com a 

repressão ou participante direto ou indireto de ação cometida contra os direitos humanos”, 

vedava ainda, nome de pessoa jurídica de direito privado com fins lucrativos e mudança de 

nomes oficialmente outorgados há mais de 10 (dez) anos, salvo em caso de ocorrência de 

duplicidade ou com nome de pessoa que tenha sido condenado judicialmente como 

descrito acima. Para uma das hipóteses para a modificação do nome, constava a correção 

da grafia.  

Moreira (2001), em seus estudos sobre Manutenção da Nomenclatura de Logradouros e 

Numeração de Belo Horizonte, diz que a Empresa de Informática e Informação do 

Município de Belo Horizonte S/A – PRODABEL salienta que os nomes oficiais dos  

logradouros públicos devem homenagear pessoas já falecidas, não podendo ter duplicidade 

com outro logradouro e devem ser composto por no máximo três palavras, excetuadas as 

partículas gramaticais.. 

Com se percebe, durante várias décadas, leis foram sancionadas e revogadas, todas 

dispondo sobre denominação de logradouros, principalmente, com relação à duplicidade 

dos nomes no município. 

A lei atual, de nº 9691, data de 19 de janeiro de 2009, vem adotar sistemas de identificação 

de próprio público, de passagem, de bairro, de distrito e de imóvel urbano. Por esta lei 

entende-se logradouro oficial, como próprio público. O art. 23 diz que a outorga de nome 
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oficial se dará por lei, e que a outorga por decreto será quando se tratar de regularização de 

parcelamento de solo promovida pelo poder público em área de interesse social.  

Entre seus vários artigos, além de definir as condições para que o logradouro seja oficial, o 

artigo 22 veda a outorga da duplicidade de denominação do logradouro público.  

Oliveira (2005) descreveu algumas irregularidades no sistema de nomenclatura dos 

logradouros e numeração de Belo Horizonte, propondo a unificação dos bancos de dados 

alfanuméricos e a migração para a Cartografia Digital.   

Observando-se as leis anteriores, percebe-se que a questão de duplicidade dos nomes dos 

logradouros públicos sempre foi recorrente ao longo do tempo. Não foi possível verificar 

de onde vêm estes problemas, que deveriam ser sanados pelo poder público.   

  

2.4.1 Oficialização dos logradouros: caso Belo Horizonte 

As vias públicas e demais logradouros de uma cidade fazem parte da infraestrutura viária e 

de seus serviços. É através dos logradouros que as pessoas chegam aos seus endereços, aos 

endereços procurados e onde chegam os diversos serviços prestados por empresas 

prestadoras de serviços, entre eles, os serviços de correios, água e esgoto, luz, telefonia, 

bancos, escolas, serviços de segurança pública e de emergência, entre outros. E o mais 

importante, é no num determinado endereço que fixa a residência ou o trabalho de um 

indivíduo. É ali que ele se identifica; este lugar se torna singular; é o espaço do cidadão. 

Para que o logradouro receba uma denominação, no caso de Belo Horizonte, ele tem que 

estar oficializado, ou seja, caracterizar a frente de um lote aprovado pelo executivo, 

passando assim, a integrar à rede municipal de logradouros oficiais, ou constituir terreno 

integrante do patrimônio público, ou ainda, ter sido implantado pelo poder público. 

Segundo a Lei 9691/2009, em vigor, “até que o nome seja oficialmente outorgado, o 

logradouro oficial e a passagem serão identificados por uma denominação provisória 

atribuída pelo Executivo” nos seus Estudos Preliminares de Projetos – EPP. Neste caso, o 

logradouro é nomeado por um sistema de numeração por extenso. Exemplo: Rua Mil 

Quatrocentos e Cinqüenta e Dois, até que seja outorgado por um nome oficial. 
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A outorga de nome oficial a próprio público, entre eles o logradouro, se dará por lei, que 

estando em vigor, deverá dispor sobre a identificação e sobre sua localização ou por 

decreto quando se tratar de regularização de parcelamento do solo promovida pelo poder 

público em área de interesse social. 

Belo Horizonte, a partir da década de 1960 a 1990, foi marcada em grande medida pela 

lógica econômica. Teve como característica a consolidação da cidade como metrópole 

dinâmica, crescendo consubstancialmente nestas décadas. Em pouco mais e um século a 

cidade vivenciou grandes mudanças, tornando-se uma das maiores e mais complexas 

metrópoles nacionais. Este progresso e crescimento acelerado trouxeram impactos 

positivos e negativos para a cidade. Como a cidade tem um crescimento dinâmico os 

impactos negativos sociais e ambientais ficam evidentes. Para minimizar esses impactos o 

controle urbano se faz necessário, como infere (LOPES, 2001). 

Segundo Lopes (2001), uma das funções do controle urbano é conceder parâmetros que 

busque o bem estar social da cidade. Entende-se que um dos parâmetros para o urbanismo 

diz respeito à legislação específica para a numeração e denominação dos logradouros. 

Belo Horizonte, segundo dados da PRODABEL, pelo Sistema SIUR, possui cerca de 

dezesseis mil, quatrocentos e trinta e quatro logradouros oficiais, porém existem outros 

milhares sem oficialização. Para que os logradouros sejam oficializados, todos seus trechos 

têm que possuir lote aprovado. 

Existem várias situações para os logradouros, como infere De Marco (2006). Há casos em 

que muitos logradouros percorrem áreas com lotes aprovados e áreas clandestinas. 

Segundo De Marco (2006), esses logradouros possuem trechos oficializados e trechos não 

oficializados, porém tendo o mesmo nome ao longo de seu o percurso.  

Há situações em que o logradouro ainda não recebeu o nome oficial, porém, seu nome já é 

conhecido e assimilado pela população; este nome é denominado pela prefeitura como 

nome popular. Quando da outorga, se este nome estiver dentro dos parâmetros da lei, ele 

poderá ser oficializado. 

Há casos em que há necessidade de modificação de um nome oficial outorgado a uma via: 

a não identificação do nome atribuído pelos moradores, ou então pela duplicidade da 

mesma. No caso em que o legislador remete uma proposição de lei modificando o nome 
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atual um logradouro, seja ele oficial ou popular, mas que esteja em duplicidade ou que não 

ocorra identificação dos moradores, o prefeito dará o veto e exporá as razões contrárias, 

que será publicado no Diário Oficial do Município - DOM. (Figura 4). 

                        

 

                    Figura 4: Exemplo de Proposição de Lei vetada pelo executivo 
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A cada logradouro, oficializado ou não, é atribuído um código, com seis dígitos, para sua 

identificação, não importando que nome tenha sido atribuído ou modificado; esse código é 

fixo e serve tanto para localizar o logradouro no município quanto para a ele se associar os 

diversos nomes que o mesmo apresente. Exemplo: Rua Raul Hanriot – Código 057969. 

A partir da publicação do nome oficial no DOM, as informações são registradas e 

catalogadas no Banco de Dados, no Sistema Integrado de Informações Urbanas - SIUR, 

onde todas as informações, bases de dados alfanuméricos, são armazenadas e codificadas e 

disponibilizadas para diversos órgãos da Prefeitura, entre eles, a Secretaria Municipal de 

Regulação Urbana, um dos principais órgãos do planejamento urbano. 
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3 METODOLOGIA  

As cidades possuem dimensões e paisagens diferenciadas, cada uma evolui com sua 

dinâmica própria. O conhecimento de onde se situam os cidadãos, os diversos serviços 

prestados, em um determinado município são de suma importância do ponto de vista 

estratégico e prioridades no atendimento das necessidades dos cidadãos. Para isso é 

necessário que o Poder Público disponha de instrumentos que possibilitem o controle de 

suas ações. O cadastramento técnico municipal, a atualização da base de dados 

cartográficos da cidade, são instrumentos eficazes e de agilidade, para uma tomada de 

decisão. 

De acordo com Moura (2003), “Toda ação depende de uma decisão que depende de 

informação”. A ausência de dados num sistema de informações pode ser comparada ao 

deserto, como infere a autora, mas o contrário também dificulta, “pois o excesso de 

informação é tão dramático como a falta dela”. Para que não haja dificuldade no manuseio 

dos dados, a autora afirma que se devem ter os devidos cuidados com os processos 

metodológicos.  

E para facilitar o planejamento, projetos e tomadas de decisões dos gestores públicos 

utiliza-se o SIG que automatiza o uso da informação que está vinculado a um determinado 

lugar no espaço, quer seja por meio de um endereço ou por meio de coordenadas.  

3.1  Base de dados geográficos da PBH 

A Prefeitura Belo Horizonte possui um sistema de informações geográficas, com base de 

dados bem completa. Algumas das informações alfanuméricas desta base de dados foram 

levadas para o SIG e outros permanecem armazenados no banco de dados corporativo. 

(DAVIS JR. e FONSECA, 1994). Este sistema, implantado pela PRODABEL é utilizado 

em aplicações de diversas áreas, como saúde, educação, sistema viário, planejamento 

urbano, entre outras, de acordo com os autores.  

Para uma melhoria na qualidade dos serviços prestados aos cidadãos e controle urbanístico, 

a Secretaria Regulação Urbana, utiliza esta base de dados geográficos, onde os logradouros 

são espacializados em trechos. 
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Em consulta ao SIG da PBH, para análise dos logradouros, em atendimento ao projeto de 

colocação de placas de ruas do Município, verificou-se um número acentuado de 

logradouros públicos com nomes duplicados ou até mesmo multiplicados na cidade, sem 

contar os logradouros sem nomes oficiais. 

Diante dessa constatação, surgiu a necessidade de um estudo e levantamento de dados da 

real situação. 

Para atingir os objetivos propostos neste trabalho foi utilizada a base de dados do Sistema 

de Informações Geográficas da PRODABEL, contendo os endereços, trechos e outras 

informações urbanas necessárias.  

Para os estudos e levantamento de dados, foram utilizadas diversas ferramentas, entre elas 

os SIGs MapInfo e ArcGIS, ferramentas de informática e dados do sistema SIUR. Em 

subsídio aos estudos, também foram utilizados ferramentas do Google Maps3, Google 

Earth4. 

3.2 Encaminhamento metodológico 

O encaminhamento metodológico utilizado para o desenvolvimento do trabalho pode ser 

descrito em quatro etapas: - primeira etapa - Revisão bibliográfica; segunda etapa - 

levantamentos de dados sobre os logradouros de Belo Horizonte; terceira etapa – 

Pesquisa para tomada de conhecimento para melhor entendimento dos processos de 

nomeação dos logradouros da PBH e numa quarta etapa a criação de mapas temáticos 

para análise do problema de duplicação de nomenclatura dos logradouros no município. 

3.2.1 Revisão Bibliográfica 

Para esta etapa fez-se necessário uma revisão bibliográfica entre livros científicos, 

pesquisas em publicações acadêmicas, apresentações de seminários, leis específicas, 

periódicos, Diário Oficial do Município, consultas no site do Google acadêmico. Ainda, 

pesquisa na biblioteca do IGC/UFMG, no Centro de Extensão em Educação Ambiental – 

ECOTECA, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

 
                                                 
3 http://maps.google.com.br/ 
4 http://www.google.com.br/intl/pt-BR/earth/index.html 
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3.2.2 Levantamentos de dados sobre os logradouros de Belo Horizonte 

Esta etapa consistiu em pesquisa dos logradouros, utilizando o MapInfo 8.0 como 

ferramenta disponível. Para isso foram feitos levantamentos dos trechos de logradouros 

geocodificados utilizando as tabelas trechos do Banco de Dados Geográficos da 

PRODABEL; 

Após definição dos dados, ou seja, dos objetos e atributos relacionados aos logradouros de 

Belo Horizonte (Identificador, código do logradouro, nome do logradouro, trechos de 

logradouros, nomes de bairros e regionais), fez-se uma agregação dos trechos com o 

mesmo código do logradouro; para se obter uma base de dados geográficos de logradouros 

por meio da unificação de trechos. Neste contexto, entende-se como LOGRADOURO, 

uma via, com um conjunto específico de trechos que possuem em comum o mesmo código 

(seis dígitos). 

Organizada a tabela dos logradouros fez-se a definição do quantitativo de objetos 

logradouro, com código distinto, porém com o NOME duplicado ou multiplicado.  

Nesta definição, certificou-se que o município possui cerca de dezesseis mil, quatrocentos 

e trinta e quatro logradouros oficiais, sendo que foram detectados novecentos e cinqüenta e 

nove registros em duplicidade, múltiplos ou com denominação alfanumérica (Figura 5).  

Esta tabela foi denominada de Tabela de Logradouros Duplicados. (Anexo 7). 

A partir da consistência da tabela de logradouro duplicados, partiu-se para a criação dos 

mapas que têm por objetivo espacializar as ocorrências dos nomes dos logradouros em 

duplicidade e proporcionar análise das possíveis conseqüências para o meio urbano, objeto 

deste trabalho. 



  
 

 

 

23 

                                  

                                Figura 5: Tabela Nomes Mútiplos 
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3.2.3 Pesquisa para tomada de conhecimento 

Para melhor compreensão sobre o processo de armazenamento dos dados de logradouros 

nos sistemas da PBH e dos processos de nomeação desses logradouros públicos, fez-se 

necessário uma pesquisa juntos aos técnicos da PRODABEL e servidores da Gerência de 

Normatização e Informação – GNIN/SMARU, consistindo nesta etapa do trabalho. 

O fluxo da nomeação do logradouro consiste primeiramente numa solicitação de nomeação 

junto à Câmara Municipal de Belo Horizonte, que elabora uma Proposição de Lei que é 

encaminhada ao titular da pasta da SMARU, para pesquisa sobre a viabilidade da 

nomenclatura (Figura 6).  

 

        Figura 6: Proposição de Lei para denominação de logradouro 
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Esta Proposição é acompanhada da Solicitação do Parecer sobre o mérito da proposição em 

referência, no qual o legislativo solicita a opinião, do referido titular da SMARU, sobre a 

sansão ou veto do prefeito. Esta solicitação contém a ementa com o nome antigo do 

logradouro e o nome o qual se pretende nomear e em qual bairro está localizado. 

Acompanha esta proposição a justificativa a respeito da escolha do nome pelo qual está 

rendendo homenagens, além de declaração de óbito do homenageado, fazendo prevalecer a 

Lei nº 9691, de 2009 (Figura 7). 

 

  Figura 7: Exemplo de Justificativa para denominação de logradouro 

A solicitação do Parecer é encaminhada à GNIN, onde é feita uma pesquisa no Sistema de 

Informações Urbanísticas - SIUR, onde estão armazenados todos os dados urbanísticos, e 

também, na base de dados do MapInfo. Esta pesquisa consiste em verificar se há 
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duplicidade de denominação do logradouro, entre outras restrições contidas na Lei. Não 

havendo restrições é remetida ao Prefeito para ser sancionada, promulgada ou vetada. 

Após a Lei ser sancionada e publicada no Diário Oficial do Município, a PRODABEL, 

através de seus profissionais, catalogam, codificam, mapeiam e atualizam o cadastro de 

logradouros e trechos . Desta forma, o cadastro é atualizado. 

3.2.4 Criação de mapas temáticos para análise 

Para a análise da espacialização dos logradouros com nomes duplicados em Belo 

Horizonte, fez-se necessário a criação de mapas temáticos. 

A Figura 8 consiste no mapa de espacialização de todos os logradouros com nomes 

duplicados no município de Belo Horizonte. Visualiza toda ocorrência no município.  

Para a demonstração da concentração dos logradouros com denominações com as 

denominações duplicadas, criou-se este mapa (Figura 9). 

A Figura 10 consiste no mapa que exemplifica alguns logradouros com nomes duplicados 

ou múltiplos. Neste caso usou-se as denominações alfanuméricas, A B, C, D, E, Um, Dois, 

Três e quatro, devido a grande ocorrência. 

A Figura 11 utiliza como exemplo o logradouro denominado Monte Alverne, com 

duplicidade de nomenclatura no município, em bairros e regionais diferenciadas.    

Para exemplificar logradouros com a mesma nomenclatura no mesmo bairro, foi criado o 

mapa de logradouros com nome duplicado no bairro Independência, Regional Barreiro 

(Figura 12). 
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4 MAPAS TEMÁTICOS 

O objetivo da criação dos mapas temáticos é proporcionar a melhor visualização e análise 

espacial relativa à duplicidade das denominações dos logradouros públicos em Belo 

Horizonte, contribuindo, assim, para uma tomada de decisão dos gestores públicos. 
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A Figura 08 apresenta a espacialização de todos os logradouros com nomes duplicados no 

município de Belo Horizonte. 

 

              Figura 08: Mapa da visão geral dos logradouros com nomes duplicados em Belo Horizonte 

Para a criação deste mapa ( Figura 8) do tipo qualitativo foi utilizado o objeto linha para 

identificar os logradouros com nomenclatura em duplicidade no município. Ele visualiza 

toda incidência dos logradouros em estudo, sem distinguir os tipos dos logradouros, ou 

seja, avenidas, ruas, alamedas, becos.  
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A Figura 9 mostra a concentração dos logradouros com nomes duplicados no Município. 

              

Figura 09: Mancha de concentração dos logradouros com nomes duplicados 

Para gerar áreas de concentração de logradouros com nomes duplicados no município 

(Figura 9) foi utilizado o mapa densidade de Kernel, do software ArcGIS. Para isso, a 
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tabela NOLOG_Dupl_Reg foi exportada para o formato compatível com o ArcGIS usando 

ferramentas do MapInfo. 

Na análise deste mapa percebem-se três áreas com ALTA concentração dos logradouros 

em questão, sendo que as duas áreas maiores se localizam respectivamente nos limites do 

aglomerado da Serra da Regional Centro-Sul e nos limites das Vilas e Favelas da Regional 

Venda Nova e, ainda, uma pequena área fora dos limites das vilas na Regional Venda 

Nova. 

As concentrações MÉDIA-ALTA formam áreas descontinuas em todo o município, porém, 

com  menor concentração nas regiões administrativas Noroeste e Pampulha. Pode-se inferir 

que estas áreas em sua maioria estão nos limites das vilas e favelas.  

As áreas de MÉDIA e MÉDIA-BAIXA concentração estão distribuídas por toda a cidade. 

E a BAIXA concentração contém poucos pontos espalhados igualmente por todas as 

regionais. 

Nesta análise, pode-se inferir que as áreas com maior índice de concentração de 

logradouros com nomenclatura em duplicidade encontram-se nos limites das vilas e 

favelas. Porém, em toda a cidade há grande incidência de duplicidade na nomenclatura de 

logradouros públicos. 
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A Figura 10 apresenta logradouros com denominação alfanumérica ou provisória duplicada 

no Município. 

           
               Figura 10: Mapa de Logradouros com denominação alfanumérica ou provisória duplicada  

Para a representação da distribuição de logradouros com nomes em duplicidade, utilizou-se 

os objetos linhas e polilinhas do software MapInfo. 
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 Este mapa exemplifica apenas parte, da localização de logradouros com denominação 

alfanumérica, representando apenas os de nomes A, B, C, D, UM, DOIS, TRES e 

QUATRO, ou seja, logradouros com nomes provisórios ou sem o nome oficial em 

duplicidade, podendo-se inferir que as maiores incidências estão nas regiões 

administrativas do Barreiro, Norte e Oeste. 
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A Figura 11 mostra como exemplo a rua Monte Alverne com denominação em duplicidade 

no Município. 

 
 Figura 11: Exemplo de logradouros com a nomenclatura duplicada: Rua Monte Alverne 
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Para a elaboração deste mapa (Figura 11) utilizou-se o software MapInfo e objeto tipo 

ponto para localizar os três logradouros denominados Monte Alverne, no município. Todos 

os três logradouros constam no Banco de Dados da Prefeitura, com os respectivos códigos: 

046372 (Bairro Floresta – Regional Leste, 079622), (Bairro São Gonçalo- Regional Norte) 

e 046385 (Bairro Santa Mônica - Regional Venda Nova). 

As ruas localizadas nos bairros Floresta e Santa Mônica são oficiais, pois possuem Plantas 

aprovadas. A Rua Monte Alverne localizada no bairro São Gonçalo, não possui planta 

aprovada, portanto, sem oficialização. Em consulta ao Google Maps, pode-se verificar que 

este logradouro está aberto e é conhecido, popularmente, como rua Monte Alverne.  

Pelo sistema SIUR, verificou-se que a Rua Monte Alverne localizada no Bairro Floresta é 

a mais antiga, cuja planta de aprovação de parcelamento data de 1924 (CP-043021E). 

Portanto, de acordo a Lei em vigor, seria o único logradouro a permanecer com esta 

denominação. Já os outros dois logradouros, deste exemplo, deveriam ser alterados, em 

cumprimento a legislação, assim evitaria transtornos aos cidadãos e aos prestadores de 

serviços destas localidades. 
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A Figura 12 apresenta um exemplo de logradouros com denominação duplicada no mesmo 

bairro. 

 

            Figura 12: Mapa de Logradouros com nomes duplicados no Bairro Independência  
 
Para a elaboração deste mapa (Figura 12) utilizou-se o MapInfo e objeto tipo linha para 

representação, onde pôde-se visualizar os dois logradouros com mesma nomenclatura, 
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situados no mesmo bairro; como exemplo o bairro Independência, localizado na Regional 

Barreiro.  

Este é um exemplo deste tipo de ocorrência.  Foram encontradas ocorrências semelhantes em 

outras regiões administrativas do município, podendo causar grandes transtornos para os moradores 

destas localidades. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ato de nomear os lugares e pessoas sempre acompanhou as atividades humanas. Assim, 

os locais que possuem significância para os indivíduos são reconhecidos por um nome que 

os identifique.  

Dessa forma, os logradouros, ruas, becos, avenidas, alamedas, são testemunhos do 

povoamento, da cultura e da ocupação territorial do município. É neste o espaço geográfico 

onde se localizam as residências, onde chegam os serviços, onde se instalam os 

equipamentos públicos, entre outros.  

O objetivo proposto neste trabalho foi verificar e analisar a existência de logradouros com 

nomes em duplicidade no município de Belo Horizonte, fato este ser recorrente na cidade, 

desde o princípio de sua história. 

Pesquisando sobre as leis específicas pôde-se perceber que ao longo de sua história existiu 

uma preocupação com relação à denominação dos logradouros públicos, que, mas que 

nunca conseguiu ser sanado.  

Para esta pesquisa o uso de ferramentas do SIG é de suma importância, pois ela é utilizada 

como ferramenta para a utilização e visualização de duplicidades que norteará o 

saneamento do Banco de Dados do Município. É através do banco de dados e do 

mapeamento que se pode visualizar e mensurar onde e quanto há ocorrências de 

logradouros com problemas de duplicidade em sua denominação. 

Analisando os mapas temáticos e as consultas aos Bancos de Dados da Prefeitura, pode-se 

inferir que o problema da duplicidade dos topônimos dos logradouros está espalhado por 

toda a cidade, cerca de novecentos e cinqüenta casos. Há caso de um topônimo ser repetido 

dez vezes; como exemplo a Rua Vitória (Figura 5). Aqui neste trabalho não se distinguiu a 

duplicidade de nomes de ruas, de becos ou de avenidas. Isto deveu ao fato de que todos os 

lugares são espaços dos cidadãos. Por isso não se justificou analisar apenas a cidade dita 

“formal”; a cidade com povoamento espontâneo é também merecedora atenção dos 

gestores públicos. O projeto “VILA VIVA” contempla ações de saneamento, 

reestruturação do sistema viário, urbanização de becos e ruas, entre outros, porém, sem 

incluir a questão dos nomes duplicados, como infere o mapa da Figura 09, onde se percebe 

claramente a localização em Vilas e Favelas das maiores incidências de nomes duplicados. 
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Entre os nomes com duplicidades mais recorrentes estão os com letras do abecedário e 

números cardinais, exemplificado na Figura 10. 

Outro fator interessante, é que existem logradouros que foram nomeados desde o início da 

cidade, por isso não deveriam ter seus nomes repetidos em outros, mas há incidências 

desse fato, contrariando as leis ao longo da história (Figura 11). 

Outra ocorrência agravante são os logradouros com nomes duplicados no mesmo bairro 

(Figura12). Nesta pesquisa foram localizadas pelo menos quatro incidências entre ruas e 

becos no mesmo bairro, ou bairros vizinhos. Esta incidência pode causar transtornos com 

relação ao endereçamento para os vizinhos destas localidades. 

Com os resultados obtidos do número de logradouros com duplicidade de nomenclatura, e 

com a exemplificação da espacialização dos logradouros pode-se inferir que a ocorrência 

destas duplicidades pode ser causadora de transtornos para o uso de serviços, localização 

de endereços, entre outros.   

Segundo pesquisa realizada com técnico de Informações Geográficas, do Departamento de 

pesquisa Mensal de Emprego – PME/IBGE há um excessivo número de correspondências 

que retornam ao setor, devido ao grande número de ruas e becos com nomes duplicados; 

incidência maior em vilas e favelas. Isto dificulta a pesquisa, pois o “informante” não 

recebe a comunicação de que seu domicílio foi selecionado pela amostragem, assim sendo, 

não será pesquisado. 

Como trabalho futuro sugerimos a quantificação dos nomes oficiais e não-oficiais do 

município. Esta análise se faz necessária, no sentido de se criar uma tabela de dados e 

espacialização somente dos logradouros com os nomes oficiais em duplicidade, que 

futuramente poderão ser alterados, pelo legislativo. 

Sugerimos também a confecção de um mapa que exclua o nome mais antigo do 

logradouro, deixando apenas os nomes duplicados. 

O uso do Geoprocessamento foi de extrema importância na análise das questões dos 

logradouros com nomes em duplicidades, uma vez que permitiu através de mapas 

temáticos a visualização e análise da localização e incidência destes logradouros em 

questão. 
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Com o resultado destes dados, pode-se inferir que há uma discordância ao Art. 22 da Lei 

9691/2005, no qual diz ser vedada a duplicidade de denominação de próprio público, a 

qual se entende por outorgar. 

O resultado da análise do trabalho poderá futuramente servir de subsídio à Secretaria 

Municipal de Regulação Urbana, juntamente com o legislativo, no sentido de sanar esta 

questão de duplicidade de nomes dos logradouros públicos.  
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7 ANEXOS 

7.1  Nomes logradouros duplicados: 1 ao 76 

7.2  Nomes logradouros duplicados: 77 ao 152 

7.3  Nomes logradouros duplicados: 153 ao 228 

7.4  Nomes logradouros duplicados: 229 ao 304 

7.5  Nomes logradouros duplicados: 305 ao 380 

7.6  Nomes logradouros duplicados: 381 ao 456 

7.7  Nomes logradouros duplicados: 457 ao 532 

7.8  Nomes logradouros duplicados: 533 ao 608 

7.9  Nomes logradouros duplicados: 609 ao 684 

7.10  Nomes logradouros duplicados: 685 ao 760 

7.11  Nomes logradouros duplicados: 761 ao 836 

7.12  Nomes logradouros duplicados: 874 ao 912 

7.13  Nomes logradouros duplicados: 913 ao 959 
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7. 1Nomes logradouros duplicados: 1 ao 76 
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7.2 Nomes logradouros duplicados: 77 ao 152 
 

 
 
 
 
 
 
 



  
 

 

 

45 

7.3 Nomes logradouros duplicados: 153 ao 228 
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7.4 Nomes logradouros duplicados: 229 a 304 
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7.5 Nomes logradouros duplicados: 305 ao 380 
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7.6 Nomes logradouros duplicados: 381 ao 456 
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7.7Nomes logradouros duplicados: 457 ao 532 
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7.8 Nomes logradouros duplicados: 533 ao 608 
 

 
 
 
 
 
 



  
 

 

 

51 

7.9 Nomes logradouros duplicados: 609 ao 684 
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7.10 Nomes logradouros duplicados: 685 ao 760 
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7.11 Nomes logradouros duplicados: 761 a 836 
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7.12 Nomes logradouros duplicados: 837 a 912 
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7.13 Nomes logradouros duplicados: 913 a 959 
 
 

 
 


